
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.005 - SP (2014/0099530-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARNA BENBENEM MENECIO (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
ART. 65, INCISO III, ALÍNEA D, DO CP. PRECEDENTES. ENUNCIADO 
SUMULAR N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– A ré confessou a prática do crime de tráfico de drogas e a 
confissão foi um dos fundamentos para a condenação, logo, impõe-se a 
aplicação da atenuante.

– "A confissão qualificada, isto é, aquela na qual o agente 
agrega teses defensivas discriminantes ou exculpantes, enseja a 
aplicação da atenuante prevista na alínea "d" do inciso III do artigo 65 do 
Código Penal" (AgRg no REsp 1.416.247/GO, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 15/5/2014).

– Encontrando-se o acórdão recorrido em perfeita 
consonância com o entendimento desta Corte, não se conhece do 
recurso especial, nos termos do Enunciado Sumular n. 83/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.005 - SP (2014/0099530-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARNA BENBENEM MENECIO (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial da acusação pela 

incidência do Verbete n. 83 do STJ.

O agravante alega que "a ré confessou em juízo, após a sua prisão em 

flagrante, mas não ficou demonstrado que sua intenção era colaborar na elucidação dos 

fatos" (fl. 506).

Aduz que a decisão não está no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, 

o que afasta a aplicação do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.005 - SP (2014/0099530-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão, o acórdão 

recorrido considerou que "A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a 

intervenção de fatores externos, autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, 

inclusive porque foi utilizada como um dos fundamentos da condenação" (fl. 374), e 

ressaltou que mesmo a existência de excludentes de ilicitude ou culpabilidade não a 

afastam. Tal entendimento encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte, sendo inafastável a incidência do Verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Confiram-se, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA PARCIAL. UTILIZAÇÃO COMO SUPORTE DA 
CONDENAÇÃO. ATENUAÇÃO OBRIGATÓRIA. COMPENSAÇÃO COM 
REINCIDÊNCIA.

1. Consoante entendimento consolidado no Superior Tribunal 
de Justiça, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, deve ser aplicada a atenuante em 
questão, pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial, com posterior 
retratação em juízo.

2. É devida a compensação da agravante da reincidência com 
a atenuante da confissão espontânea. Precedente da Terceira Seção. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.412.043/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
19/03/2015). 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. CONFISSÃO QUALIFICADA. 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. POSSIBILIDADE. CONCURSO 
ENTRE REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO 
TOTAL. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE MULTIREINCIDENTE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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[...]
3. Consoante recente alteração jurisprudencial desta Corte, a 

confissão qualificada, na qual o agente agrega à confissão teses defensivas 
descriminantes ou exculpantes, pode ensejar o reconhecimento da 
atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal. In casu, 
o Paciente confessou a prática do crime de tráfico de drogas e a confissão 
foi um dos fundamentos para a condenação, logo, ainda que tenha alegado 
exculpante (coação moral), impõe-se a aplicação da atenuante.

4. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o 
julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no 
sentido da inexistência de preponderância entre a agravante da reincidência 
e a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal, 
pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias.

5. Tratando-se, no entanto, de Paciente que possui dupla 
reincidência, não é possível promover a compensação total entre a 
confissão e a reincidência, pois se mostra circunstância mais reprovável do 
que a dispensada a quem seja reincidente em razão de um único evento 
delituoso, em respeito aos princípios da individualização das penas e da 
proporcionalidade. Precedente.

6. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, 
de ofício, para redimensionar a pena do Paciente, nos termos explicitados 
no voto ((HC 291.894/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
22/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. ART. 65, INCISO III, ALÍNEA D, DO CP. PRECEDENTES. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– "A confissão qualificada, isto é, aquela na qual o agente 
agrega teses defensivas discriminantes ou exculpantes, enseja a aplicação 
da atenuante prevista na alínea "d" do inciso III do artigo 65 do Código 
Penal" (AgRg no REsp 1.416.247/GO, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 15/5/2014).

– Encontrando-se o acórdão recorrido em perfeita 
consonância com o entendimento desta Corte, não se conhece do recurso 
especial, nos termos do enunciado sumular n. 83/STJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.338.485/SE, 
Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta 
Turma, DJe de 22.8.2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0099530-6 AREsp 509.005 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017157720134036119  17157720134036119  201361190017152  712013

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARNA BENBENEM MENECIO (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARNA BENBENEM MENECIO (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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